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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 

 

Pregão Eletrônico n.º 029/2026 

Assunto: Impugnaça o e pedidos de esclarecimentos em face o edital. 

Impugnante: Securitta  Engenharia 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Impugnaça o Administrativa apresentada por Securitta  

Engenharia, em face do Edital do Prega o Eletro nico nº 029/2026, Processo Licitato rio nº 

2004/2026, destinado a  contrataça o de empresas especializadas em Medicina do 

Trabalho e Segurança do Trabalho, cujo julgamento ocorrera  pelo crite rio de menor preço 

por item. 

 

O procedimento e  regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

normas indicadas no instrumento convocato rio, sendo o objeto caracterizado como 

prestaça o continuada e subdividido em itens auto nomos correspondentes a s a reas de 

Medicina do Trabalho e Segurança do Trabalho. 

 

A Impugnante sustenta, em sí ntese, supostas incompatibilidades 

entre o Edital, o Termo de Refere ncia e os documentos complementares, questionando, 

entre outros aspectos: a qualificaça o te cnico-operacional; o quantitativo mí nimo de 50%; 

a experie ncia de tre s anos; os registros perante CRM e CREA; a forma de comprovaça o da 

disponibilidade dos profissionais; o regime de execuça o e mediça o; determinadas 

refere ncias residuais a transporte e veí culos; a vige ncia e prorrogaça o; os í ndices 

econo mico-financeiros; os valores estimados; a utilizaça o do prega o; as demandas 

varia veis; a individualizaça o das obrigaço es relativas a PGR, LTCAT, AEP/AET, avaliaço es 

ambientais, eSocial e PPP; o regime de fiscalizaça o e glosa; a participaça o em conso rcio e 

subcontrataça o; e as disposiço es sobre proteça o de dados. 
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Ao final, postula a suspensa o ou adiamento da sessa o, revisa o 

substancial dos documentos do certame, republicaça o do Edital e reabertura integral do 

prazo. 

 

E  o relato rio. 

 

II – DO CONHECIMENTO DA IMPUGNAÇÃO 

 

Presentes os pressupostos formais de admissibilidade, CONHEÇO 

da impugnaça o, passando a  apreciaça o do me rito. 

 

O conhecimento da insurge ncia, contudo, na o lhe confere efeito 

suspensivo automa tico, nem significa que toda diverge ncia terminolo gica, remissiva ou 

erro material detecta vel no conjunto documental determine, necessariamente, a 

invalidaça o ou republicaça o do certame. 

 

A Lei nº 14.133/2021 prestigia simultaneamente a legalidade, o 

planejamento, a segurança jurí dica, a competitividade, o julgamento objetivo, a eficie ncia 

e o interesse pu blico, impondo interpretaça o que distinga ví cios substanciais, capazes de 

comprometer a competiça o ou a elaboraça o das propostas, de incorreço es materiais ou 

redacionais que possam ser saneadas sem qualquer alteraça o da equaça o competitiva. 

 

O pro prio art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que 

somente havera  necessidade de repetiça o dos prazos quando a modificaça o realizada 

comprometer a formulaça o das propostas. 

 

III – DOS PARÂMETROS JURÍDICOS DE CONTROLE DO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO 

 

A Constituiça o Federal, em seu art. 37, XXI, admite a imposiça o das 

exige ncias de qualificaça o te cnica e econo mico-financeira que sejam indispensa veis a  

garantia do cumprimento das obrigaço es. A jurisprude ncia do Supremo Tribunal Federal 

exige correlaça o entre a exige ncia de habilitaça o e a necessidade efetiva da contrataça o, 
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vedando requisitos estranhos ou desproporcionais ao objeto. Igualmente, a Suprema 

Corte reconhece a vinculaça o da Administraça o e dos participantes a s regras do 

instrumento convocato rio, vedada sua ampliaça o posterior em prejuí zo dos licitantes. 

Supremo Tribunal Federal 

 

A vinculaça o ao edital, entretanto, na o impede a sua interpretaça o 

sistema tica nem a emissa o de esclarecimentos destinados a afastar du vida objetiva. O 

Superior Tribunal de Justiça, no MS 13.005/DF, assentou que esclarecimentos prestados 

pela Administraça o em complementaça o ao edital possuem cara ter vinculante. Scon STJ 

 

O TCU reiterou recentemente a mesma orientaça o no Aco rda o 

799/2026-Plena rio, consignando que esclarecimentos oficiais prestados pela 

Administraça o passam a vincular a interpretaça o do instrumento convocato rio. Pesquisa 

TCU 

 

E  precisamente sob essa perspectiva — preservaça o do conteu do 

substancial do certame, saneamento de inexatido es materiais e fixaça o de interpretaça o 

administrativa uniforme — que os argumentos da Impugnante devem ser examinados. 

 

IV – DO MÉRITO 

1. Da alegada incompatibilidade entre a divisão em itens e a qualificação técnica 

 

Na o procede a alegaça o de que o instrumento convocato rio 

obrigaria uma empresa interessada exclusivamente no Item 02 – Segurança do Trabalho 

a demonstrar capacidade cumulativa tambe m para atividades privativas ou pro prias da 

Medicina do Trabalho. 

 

A licitaça o foi estruturada expressamente sob o crite rio de menor 

preço por item, de modo que as exige ncias habilitato rias devem ser lidas em 

corresponde ncia com o item efetivamente disputado. O pro prio Termo de Refere ncia 

dispo e que a experie ncia mí nima devera  equivaler a 50% “dos itens que pretende 

disputar” e admite expressamente o somato rio de tantos atestados quantos forem 

necessa rios ao atendimento do quantitativo. Termo de Refere ncia 
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Consequentemente, na o se exige de empresa participante 

exclusivamente do Item 02 comprovaça o de experie ncia em atos privativos de Medicina 

do Trabalho, assim como na o se exige da concorrente exclusiva do Item 01 capacidade 

te cnico-operacional em atividades que somente possam ser assumidas por profissionais 

submetidos a outro conselho profissional. 

 

A expressa o “serviços similares” tampouco equivale a  identidade 

absoluta de nomenclatura, sendo bastante a demonstraça o de experie ncia anterior de 

caracterí sticas, complexidade tecnolo gica e operacional compatí veis com o nu cleo 

relevante do item disputado. 

 

Portanto, a pretensa o impugnativa, nesse aspecto, parte de 

interpretaça o mais restritiva do que aquela resultante do pro prio conjunto editalí cio. 

 

2. Da exigência de quantitativo mínimo de 50% e da experiência em serviços 

continuados 

 

Tambe m na o ha  ilegalidade intrí nseca na adoça o do percentual de 

50%, desde que aplicado a s parcelas te cnica ou economicamente relevantes e ao item 

efetivamente disputado. 

 

O art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 autoriza expressamente a 

Administraça o a exigir atestados com quantitativos mí nimos de ate  50% das parcelas de 

maior releva ncia ou valor significativo. 

 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 

técnico-operacional será restrita a: 

[...] 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a 

exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta 

por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas 

limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 
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O TCU, no Aco rda o 1.604/2025-Plena rio, reafirmou precisamente 

que o teto previsto na nova legislaça o corresponde a 50%, considerando irregular a 

exige ncia que ultrapasse esse limite. No caso presente, o Municí pio situa-se justamente 

no limite legal, e na o acima dele. 

 

“REPRESENTAÇÃO. INABILITAÇÃO INDEVIDA. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS 

EM QUANTITATIVO SUPERIOR AO PERMITIDO PELO ART. 67, § 2º, DA LEI 

14.133/2021. PROCEDENTE. CERTAME COMPETITIVO NO CASO 

CONCRETO. VANTAJOSIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. AUSÊNCIA DE 

INTERESSE PÚBLICO NA INTERVENÇÃO DO TCU. CIÊNCIA DE 

IRREGULARIDADE. ARQUIVAMENTO. Em razão da hierarquia normativa, 

a Lei 14.133/2021 deve prevalecer sobre a IN-Seges/ME 5/2017 quando 

houver incompatibilidade. Logo, o art. 67, § 2º da Lei 14.133/2021 

revogou, tacitamente, o item 10.6, "c.2", do Anexo VII-A, da IN-Seges/ME 

5/2017, uma vez que o mencionado dispositivo impõe exigência de 

comprovação em quantitativo superior a 50% do número de postos de 

trabalho previstos para o objeto da contratação.” 

 

O TCESP, mesmo sob a legislaça o anterior, ja  admitia, na Su mula nº 

24, quantitativos da ordem de 50% a 60%, ressalvada a necessidade de razoabilidade. Em 

seus comenta rios atualizados ao art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a pro pria Corte paulista 

registra que, sob a nova legislaça o, deve ser observado o teto legal de 50%, admitindo-se, 

ainda, o somato rio de atestados. 

 

SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é possível a exigência de 

comprovação da qualificação operacional, ..., a ser realizada mediante 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova 

de execução de serviços similares, desde que em quantidades razoáveis, 

assim consideradas 50% a 60% da execução pretendida, ou outro 

percentual que venha devida e tecnicamente justificado. 

 

O TJSP igualmente ja  decidiu que a exige ncia de atestado 

correspondente a 50% da parcela relevante do objeto na o afronta, por si, o art. 67 da Lei 

nº 14.133/2021, conforme Apelaça o Cí vel nº 1000394-50.2022.8.26.0347, Rel. Des. 

Carlos von Adamek, 2ª Ca mara de Direito Pu blico. 
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“REMESSA NECESSÁRIA  MANDADO DE SEGURANÇA  Impetrante que 

objetiva a anulação de ato administrativo que habilitou e adjudicou o 

objeto do certame à empresa que não comprovou sua capacidade técnica 

nos termos exigidos pelo edital  Exigência que não ofende o princípio da 

razoabilidade, pois não se trata de exigir do licitante comprovação de 

atividade secundária ou irrelevante, mas sim de itens que, em conjunto, 

formam o próprio objeto licitado  Art. 67 da Lei 14.133/2021  Precedente 

do STJ  Súmula nº 24 do TCE/SP - Empresa vencedora que não demonstrou 

sua capacidade técnica - Anulação do ato administrativo que é de rigor - 

Direito líquido certo configurado - Sentença mantida  Precedentes desta E. 

Corte Bandeirante - REMESSA NECESSÁRIA DESACOLHIDA.” 

 

No caso concreto, a exige ncia encontra motivaça o na natureza 

continuada, multidisciplinar e sensí vel da contrataça o. Na o se esta  diante de prestaça o 

isolada ou episo dica. A empresa assumira , durante toda a vige ncia, obrigaço es correlatas 

envolvendo programas ocupacionais, avaliaço es, registros, alimentaça o de sistemas 

oficiais, acompanhamento de riscos, controle documental, assiste ncia te cnica e 

atendimento a prazos legais. 

 

A demonstraça o de experie ncia substancial anterior busca 

comprovar que a futura contratada dispo e de estrutura te cnica e capacidade 

organizacional minimamente testadas para assumir continuamente tais atribuiço es, sem 

que se exija a execuça o prete rita de 100% do quantitativo contratado. 

 

Quanto ao perí odo de experie ncia, o art. 67, § 5º, autoriza, 

expressamente, em serviços contí nuos, a comprovaça o de serviços similares em perí odos 

sucessivos ou na o, por prazo mí nimo na o superior a tre s anos. 

 

“§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão 

ou atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviços 

similares ao objeto da licitação, em períodos sucessivos ou não, por um 

prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos.” 

 

Para eliminar qualquer interpretaça o excessivamente restritiva, 

esclarece-se que, em conformidade com o pro prio § 5º do art. 67, sera o admitidos 
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perí odos sucessivos ou na o, observado o prazo mí nimo total estabelecido pelo 

instrumento convocato rio. 

 

Tal esclarecimento na o cria requisito novo, mas apenas harmoniza 

a leitura do Edital com a disposiça o legal nele pro prio reproduzida. 

 

3. Dos registros perante CRM, CREA, RQE e da responsabilidade profissional 

 

A insurge ncia igualmente na o merece acolhimento. 

 

O Edital condiciona o registro no CRM a  participaça o no item de 

Medicina do Trabalho, na o estabelecendo obrigaça o indistinta de que toda licitante esteja 

simultaneamente inscrita no CRM e no CREA. 

 

O Termo de Refere ncia, por sua vez, individualiza a composiça o 

te cnica mí nima, distinguindo Me dico do Trabalho, Engenheiro de Segurança do Trabalho 

e Te cnico de Segurança do Trabalho, com as respectivas atribuiço es. 

 

Assim, para que na o paire du vida, afirma que na o havera  exige ncia 

universal e cumulativa de CRM e CREA. Cada licitante devera  comprovar a regularidade 

perante o conselho profissional exigí vel para a atividade que assumir no respectivo item, 

observadas as atribuiço es legalmente reservadas aos profissionais responsa veis. 

 

Consequentemente, a provide ncia pretendida pela Impugnante ja  

decorre da correta interpretaça o do Edital e do TR, inexistindo fundamento para 

alteraça o estrutural ou suspensa o do procedimento. 

 

4. Da indicação do profissional e da inexistência de obrigatoriedade de vínculo 

empregatício prévio 

 

Tambe m neste ponto inexiste a restriça o alegada. 
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A exige ncia de indicaça o de profissionais legalmente habilitados 

encontra fundamento no art. 67 da Lei nº 14.133/2021. Pore m, a Administraça o na o 

condiciona a habilitaça o a  existe ncia de ví nculo empregatí cio anterior. 

 

O regime estabelecido admite meios juridicamente ido neos de 

demonstraça o de disponibilidade, inclusive contrataça o futura, prestaça o de serviços, 

ví nculo societa rio ou equivalente. 

 

Tal soluça o tambe m e  compatí vel com a tradicional orientaça o do 

TCESP, cuja Su mula nº 25 admite diferentes formas de comprovaça o do ví nculo 

profissional, inclusive contrataça o de profissional auto nomo tecnicamente responsa vel. 

 

SÚMULA Nº 25 - Em procedimento licitatório, a comprovação de vínculo 

profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira 

profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a 

contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se 

responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 

 

Quanto a  substituiça o posterior de profissional, a anue ncia 

administrativa na o representa ingere ncia na gesta o empresarial da contratada, mas 

simples controle de manutença o da qualificaça o exigida. O pro prio art. 67, § 6º, da Lei nº 

14.133/2021 admite substituiça o por profissional de experie ncia equivalente ou 

superior, condicionada a  aprovaça o administrativa. 

 

§ 6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III do 

caput deste artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da 

licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

Administração. 

 

Improcede, pois, a insurge ncia. 

 

5. Da natureza do serviço sem dedicação exclusiva e da sistemática de pagamento 
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O enquadramento da contrataça o permanece o de serviço 

continuado sem dedicaça o exclusiva de ma o de obra. 

 

A interpretaça o sistema tica do TR revela que a unidade econo mica 

central da contrataça o corresponde a  mensalidade de cada item, vinculada ao 

atendimento dos produtos, ní veis de serviço, presenças mí nimas, prazos e demais 

obrigaço es definidas no instrumento. 

 

A quantidade de profissionais mobilizados pela contratada na o 

converte a contrataça o em mera cessa o de ma o de obra, nem constitui autorizaça o para 

remuneraça o auto noma de trabalhadores fora da proposta vencedora. 

 

Eventuais menço es, em dispositivos acesso rios, a profissionais 

empregados, holerites ou documentaça o trabalhista devem ser interpretadas 

exclusivamente como instrumentos de fiscalizaça o e de comprovaça o da disponibilidade 

dos recursos humanos necessa rios, sem descaracterizar a unidade de remuneraça o 

mensal por item e sem transformar o nu mero de empregados em unidade auto noma de 

preço. 

 

Assim, o preço contratual continuara  sendo aquele decorrente da 

proposta vencedora para o item, observada a aferiça o de desempenho prevista no TR. 

 

Logo, na o ha  necessidade de substituir a modelagem econo mica do 

certame, mas apenas de se fixar — como ora se faz — sua correta interpretaça o. 

 

6. Das referências a veículos, itinerários, condutores, monitores, passageiros, 

quilometragem e transporte 

 

Neste ponto, e  necessa rio distinguir cuidadosamente erro material 

de ví cio substancial. 

 

Constatam-se, efetivamente, em trechos secunda rios do Termo de 

Refere ncia e da minuta contratual, expresso es residuais relativas a veí culos, itinera rios, 
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condutores, monitores, passageiros, garagem, oficinas ou quilometragem, 

manifestamente estranhas a  contrataça o em exame. 

 

Entretanto, na o existe possibilidade razoa vel de tais expresso es 

alterarem a compreensa o objetiva do objeto licitado. Desde o prea mbulo, o Edital 

identifica, de forma inequí voca, que o objeto consiste na contrataça o de empresas 

especializadas em Medicina do Trabalho e Segurança do Trabalho, distribuí da por itens 

pro prios. 

 

Tambe m o TR conte m extensa descriça o especí fica do PCMSO, 

exames ocupacionais, ASO, prontua rios, PPP, PGR, LTCAT, laudos, avaliaço es, CIPA, EPI, 

eSocial-SST e demais produtos te cnicos. 

 

E  juridicamente insustenta vel interpretar uma refere ncia isolada a 

“quilômetro rodado” como substitutiva das dezenas de pa ginas que disciplinam, de 

maneira uniforme, objeto completamente distinto. 

 

Tem-se, portanto, erro material manifesto e objetivamente 

identifica vel, incapaz de produzir du vida razoa vel acerca do conteu do da contrataça o. 

 

Nos termos do item 24.4 do pro prio Edital e dos princí pios da 

instrumentalidade, segurança jurí dica, proporcionalidade e eficie ncia, declaram-se sem 

aplicaça o ao presente certame todas as refere ncias residuais relacionadas a transporte de 

passageiros, veí culos, condutores, monitores, itinera rios, quilometragem, alunos, 

alimentaça o escolar, garagem ou oficinas, quando na o guardarem relaça o te cnica direta 

com Medicina e Segurança do Trabalho. 

 

O presente pronunciamento possui cara ter de esclarecimento 

administrativo vinculante, passando a integrar a interpretaça o do instrumento 

convocato rio. Tal te cnica e  expressamente compatí vel com a jurisprude ncia do STJ e do 

TCU acerca do efeito vinculante dos esclarecimentos oficiais. 
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Na o ha , entretanto, fundamento para suspensa o ou republicaça o, 

porque o saneamento na o modifica objeto, quantidade, preço, crite rio de julgamento ou 

soluça o te cnica licitada. 

 

7. Da indicação legal relativa à vigência e prorrogação 

 

As refere ncias aos arts. 84 ou 108 da Lei nº 14.133/2021 em 

dispositivos relacionados a  prorrogaça o configuram inexatida o de remissa o normativa, e 

na o du vida acerca do prazo contratual. 

 

O conteu do normativo essencial permanece inequí voco, onde 

contrato inicial de 12 meses, correspondente a serviço continuado, sujeito ao regime legal 

de prorrogaça o aplica vel aos serviços dessa natureza. 

 

Para todos os efeitos do presente certame, a possibilidade e os 

limites de prorrogaça o devera o observar os arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, ale m 

das demais disposiço es legalmente aplica veis. 

 

A correça o da numeraça o do dispositivo legal, preservado 

integralmente o conteu do econo mico e temporal da contrataça o, constitui saneamento de 

erro material, na o modificaça o substancial do edital. 

 

8. Dos índices econômico-financeiros 

 

A Impugnante aponta diverge ncia entre a representaça o nume rica 

e a expressa o por extenso relativa aos í ndices de Liquidez Geral e Liquidez Corrente. 

 

Efetivamente, o TR registra como limite “igual ou superior a 1,0”, 

seguindo-se expressa o por extenso incompatí vel com o numeral. 

 

Trata-se de evidente erro material de redaça o. 
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Para eliminar qualquer du vida e assegurar julgamento 

rigorosamente objetivo, prevalece o valor numericamente expresso de 1,0, devendo a 

expressa o por extenso ser compreendida como “um inteiro”. O í ndice ma ximo de 

Endividamento Total permanece em 0,5. 

 

Tal esclarecimento reduz, em vez de ampliar, qualquer risco de 

subjetividade na habilitaça o e sera  aplicado uniformemente a todos os participantes. 

 

Na o se altera fo rmula, documentaça o ou estrutura econo mico-

financeira exigida, raza o pela qual na o se verifica hipo tese de republicaça o. 

 

9. Da alegada divergência aritmética nos valores anualizados 

 

A pro pria impugnaça o demonstra que as diferenças 

individualizadas apontadas sa o de poucos centavos e que o valor global anual converge 

para o mesmo resultado. 

 

Na o ha  demonstraça o de que tal diferença meramente aritme tica 

tenha capacidade de impedir ou dificultar a formulaça o da proposta comercial, sobretudo 

porque o julgamento ocorre por item e os valores ofertados sera o aqueles efetivamente 

cadastrados e apresentados no sistema. 

 

Na o se identifica alteraça o material do orçamento ou da equaça o 

econo mica da contrataça o, mas mero efeito de arredondamento ou transcriça o sem 

repercussa o competitiva. 

 

Improcede, portanto, o pedido de suspensa o ou republicaça o com 

tal fundamento. 

 

10. Da adequação do Pregão Eletrônico 

 

mailto:licitacao@ribeiraobonito.sp.gov.br


 

__________________________________________________________________________________________ 
 

 Praça dos Três Poderes, S/N - Centro – Ribeirão Bonito/SP – CEP: 13580-000 
email: licitacao@ribeiraobonito.sp.gov.br – Tel: (16) 3355-9910 

A presença de profissionais especializados, laudos, pareceres, 

avaliaço es e documentos te cnicos na o converte automaticamente o objeto em serviço de 

natureza predominantemente intelectual para o qual seja vedado o prega o. 

 

O elemento decisivo e  verificar se os padro es de desempenho e 

qualidade podem ser definidos objetivamente. 

 

No caso concreto, o Termo de Refere ncia na o solicita soluça o 

autoral indeterminada. Ao contra rio, estabelece programas, documentos, normas 

te cnicas, periodicidades, responsabilidades, evide ncias, prazos, presenças mí nimas, 

metodologia documental e 18 entrega veis identificados, ale m de instrumento de 

mensuraça o de desempenho. 

 

Mais recentemente, no Aco rda o 2.045/2026-Plena rio, o TCU 

assentou que atividades te cnicas, relato rios, ana lises, pareceres e vistorias na o 

transformam, por si so s, um serviço continuado objetivamente padroniza vel em serviço 

predominantemente intelectual incompatí vel com prega o. 

 

“Na sequência, o relator afirmou que também não houvera violação ao art. 

29, parágrafo único, da Lei 14.133/2021, pois a "vedação ao pregão incide 

sobre contratações de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual e sobre obras e serviços de engenharia, 

ressalvados os serviços comuns de engenharia". E, no caso, o objeto 

poderia ser enquadrado como serviço comum, "por admitir definição 

objetiva de padrões de desempenho e qualidade no instrumento 

convocatório". Em conclusão, o relator asseverou que, embora o 

denunciante tenha feito referência a entendimento do Tribunal quanto à 

obrigatoriedade de observância do art. 37, § 2º, da Lei 14.133/2021 em 

hipóteses de contratação de serviços técnicos especializados, tal fato não 

afasta a necessidade de se examinar a natureza concreta do objeto 

licitado, dependendo a aplicação daquele dispositivo "do enquadramento 

material da contratação como serviço técnico especializado de natureza 

predominantemente intelectual, o que não se verifica, com a necessária 

plausibilidade, na presente situação". 

 

No presente caso, a qualidade mí nima exigida na o sera  objeto de 

competiça o te cnica subjetiva; ela ja  se encontra previamente estabelecida pelas normas 
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profissionais e pelo pro prio TR. Compete aos licitantes habilitados concorrerem em preço 

para prestar exatamente o padra o mí nimo definido pela Administraça o. 

 

Mante m-se, portanto, a modalidade Prega o Eletro nico e o crite rio 

de menor preço por item. 

 

11. Das demandas variáveis e da alegação de inexistência de quantitativos máximos 

 

A contrataça o na o foi estruturada como aquisiça o unita ria de 

laudos independentes, mas como soluça o continuada de Medicina e Segurança do 

Trabalho. 

 

Por isso, e  juridicamente admissí vel que determinadas ocorre ncias 

— acidente de trabalho, necessidade de atualizaça o documental, perí cia, alteraça o de 

risco ou provide ncia decorrente de fiscalizaça o — integrem a obrigaça o mensal ordina ria 

dentro dos para metros de execuça o previstos. 

 

O TR delimita a populaça o atendida, presenças mí nimas, rotina 

mensal, produtos obrigato rios, periodicidades, prazos ma ximos de resposta e hipo teses 

de demanda. 

 

Ale m disso, despesas que na o integram a mensalidade, como 

determinados exames complementares, sa o expressamente excluí das. 

 

A pro pria matriz de riscos disciplina situaço es supervenientes e 

preve  tratamento diferenciado para alteraça o normativa extraordina ria que produza 

ampliaça o material do escopo, preservando a possibilidade de recomposiça o econo mico-

financeira quando juridicamente cabí vel. 

 

Na o procede, portanto, a tese de exposiça o da contratada a 

obrigaça o absolutamente ilimitada ou imprevisí vel. 
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12. Da individualização de PGR, LTCAT, laudos, avaliações ambientais, AEP/AET e 

demais documentos 

 

A alegaça o na o encontra respaldo no conteu do efetivo do Termo de 

Refere ncia. 

 

O TR separa e disciplina os distintos produtos te cnico-

ocupacionais, indicando atribuiço es, periodicidades e evide ncias mí nimas, inclusive para 

PGR, PCMSO, LTCAT, laudos de insalubridade e periculosidade, PPP, eSocial, avaliaço es 

ambientais, CIPA, EPI, capacitaço es, investigaço es de acidentes e assiste ncia te cnica. 

 

Na o ha  autorizaça o para substituir genericamente um documento 

por outro nem para atribuir ato privativo a profissional sem compete ncia. 

 

As obrigaço es devem ser executadas conforme sua finalidade legal, 

a NR aplica vel e as atribuiço es do profissional responsa vel. 

 

O pedido, portanto, pretende introduzir determinaça o que ja  

decorre do pro prio TR e da legislaça o te cnica incidente. 

 

13. Do eSocial, PPP e distribuição de responsabilidades 

 

Tambe m na o procede a alegaça o de ause ncia de delimitaça o. 

 

O TR define obrigaço es relativas aos eventos de SST do eSocial, a  

integraça o com o PPP, ao fornecimento de dados, aos acessos aos sistemas, aos registros 

de recibos, rejeiço es e retificaço es e a  responsabilidade do Municí pio pela 

disponibilizaça o das informaço es que estejam sob seu domí nio. 

 

A matriz de riscos, por sua vez, imputa ao Municí pio as 

conseque ncias de dados cadastrais incompletos ou tardios e disciplina indisponibilidades 

de sistemas, enquanto atribui a  Contratada os riscos decorrentes de erro te cnico, 

metodologia inadequada ou documentos inconsistentes. 
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Na o existe, portanto, transfere ncia irrestrita de responsabilidade 

administrativa para a futura contratada. 

 

14. Da fiscalização, IMR, glosa, pagamento e sanções 

 

O sistema de mediça o e avaliaça o contratual na o se confunde com 

o regime sancionato rio. 

 

A reduça o proporcional do pagamento em decorre ncia de serviço 

na o prestado ou prestado abaixo do padra o contratado possui natureza de adequaça o da 

contraprestaça o ao adimplemento efetivamente verificado, enquanto multa, 

impedimento de licitar e declaraça o de inidoneidade constituem sanço es administrativas 

submetidas aos pressupostos e ao procedimento previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

Logo, na o ha  juridicamente aplicaça o automa tica de penalidade 

pelo simples funcionamento do instrumento de mediça o. 

 

O IMR devera  ser aplicado proporcionalmente a s falhas 

efetivamente apuradas, com registro da ocorre ncia e oportunidade de manifestaça o 

quando cabí vel, permanecendo eventuais sanço es sujeitas ao devido processo 

administrativo, contradito rio, ampla defesa e dosimetria legal. 

 

A interpretaça o adotada afasta qualquer possibilidade de dupla 

puniça o pelo mesmo fato sem fundamento jurí dico pro prio. 

 

15. Da participação em consórcio e da subcontratação 

 

A impugnaça o na o procede quanto a  alegada vedaça o absoluta a  

subcontrataça o. 
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O pro prio TR admite subcontrataça o de atividades acesso rias ou 

especializadas, mediante autorizaça o pre via, estabelecendo limite e preservando sob 

responsabilidade da contratada principal as funço es nucleares da contrataça o. 

 

Quanto ao conso rcio, a Administraça o mante m a vedaça o. 

 

A contrataça o ja  se encontra parcelada em dois itens auto nomos, 

justamente para possibilitar que empresas especializadas em Medicina do Trabalho ou 

Segurança do Trabalho concorram independentemente. Na o se exige de uma u nica pessoa 

jurí dica domí nio universal das duas a reas. 

 

Nesse contexto, permitir conso rcios dentro de cada item na o se 

revela necessa rio a  ampliaça o efetiva da competiça o e acrescentaria complexidade a  

definiça o de responsabilidade te cnica, proteça o de dados pessoais sensí veis, custo dia de 

documentos, integraça o de informaço es e responsabilizaça o contratual. 

 

Considerando ainda a existe ncia de mercado de empresas 

individualmente aptas a  execuça o de cada item e a dimensa o econo mica do objeto, a 

vedaça o mostra-se compatí vel com a estrutura escolhida pela Administraça o. 

 

Fica, assim, expressamente motivada a opça o pela na o participaça o 

em conso rcio, sem prejuí zo da subcontrataça o acesso ria ja  disciplinada no Termo de 

Refere ncia. 

 

16. Da LGPD, sigilo médico e prontuários 

 

A afirmaça o de insuficie ncia normativa tambe m na o subsiste 

diante do TR. 

 

O documento reconhece expressamente os dados de sau de como 

dados pessoais sensí veis, disciplina os pape is do Municí pio e da Contratada, limita 

finalidades de tratamento, preve  controle de acesso, autenticaça o, registros de log, 
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proteça o de arquivos, comunicaça o de incidentes, dever de sigilo, transfere ncia de dados 

ao encerramento e preservaça o dos deveres legais e e ticos relativos aos prontua rios. 

 

Logo, o nu cleo das provide ncias pretendidas pela Impugnante ja  

integra o instrumento. 

 

Na o ha  motivo para suspensa o, republicaça o ou reformulaça o da 

contrataça o. 

 

V – DA INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO PARA SUSPENSÃO, REPUBLICAÇÃO OU 

REABERTURA DOS PRAZOS 

 

A republicaça o do edital na o decorre automaticamente da 

existe ncia de todo e qualquer esclarecimento ou saneamento. 

 

A Lei nº 14.133/2021 expressamente excepciona a repetiça o dos 

prazos quando a alteraça o na o comprometer a formulaça o das propostas. 

 

No caso em ana lise, os esclarecimentos ora fixados na o alteram o 

objeto; na o criam novo serviço; na o modificam os dois itens licitados; na o modificam o 

crite rio de menor preço por item; na o aumentam quantitativos; na o criam exige ncia 

habilitato ria nova; na o modificam a remuneraça o econo mica substancial da contrataça o; 

e na o restringem o universo de potenciais competidores. 

 

Ao contra rio, destinam-se a deixar expressamente consignada a 

interpretaça o que ja  resulta da legislaça o e da leitura sistema tica dos documentos. 

 

O princí pio da vinculaça o ao instrumento convocato rio na o 

significa transformar erro remissivo, expressa o residual ou lapso de ediça o em causa 

automa tica de invalidaça o de todo o procedimento. Impo e, sim, que a Administraça o fixe 

interpretaça o u nica, transparente e aplica vel isonomicamente a todos. 
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Na o se verifica, portanto, prejuí zo concreto a  competitividade, a  

isonomia ou a  formulaça o das propostas que justifique a provide ncia extrema pretendida 

pela Impugnante. 

 

VI – DECISÃO 

 

Ante todo o exposto, considerando o Edital do Prega o Eletro nico nº 

029/2026, o Termo de Refere ncia, os documentos que instruem o Processo Licitato rio nº 

2004/2026, a Lei Federal nº 14.133/2021 e a jurisprude ncia examinada, DECIDO: 

 

a) CONHECER da Impugnaça o Administrativa apresentada pela empresa SECURITTA  

ENGENHARIA, por preenchidos os requisitos de admissibilidade; 

 

b) NO MÉRITO, JULGÁ-LA IMPROCEDENTE, INDEFERINDO INTEGRALMENTE OS 

PEDIDOS FORMULADOS, inclusive os pedidos de suspensa o ou adiamento da sessa o 

pu blica, republicaça o do Edital, reabertura integral dos prazos, alteraça o da modalidade 

licitato ria e reestruturaça o substancial do objeto, habilitaça o, crite rio de julgamento, 

regime de execuça o e matriz de responsabilidades; 

 

c) MANTER a sessa o pu blica designada para 08 de outubro de 2026, a s 9h00, nos 

termos do instrumento convocato rio, inexistindo fato jurí dico que imponha sua 

suspensa o; 

 

d) FIXAR, para todos os licitantes e para a Administraça o, como esclarecimentos 

interpretativos vinculantes, que: a qualificaça o te cnica sera  aferida exclusivamente em 

relaça o ao item efetivamente disputado; sera o aceitos serviços similares e o somato rio de 

atestados; o quantitativo ma ximo exigí vel sera  de 50% das parcelas pertinentes, nos 

termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021; a experie ncia temporal podera  ser demonstrada 

em perí odos sucessivos ou na o, observado o prazo mí nimo previsto; na o sera  exigido 

registro simulta neo e universal em CRM e CREA, aplicando-se o conselho competente 

segundo a atividade efetivamente assumida; na o se exige ví nculo empregatí cio pre vio do 

profissional indicado; o pagamento tera  como refere ncia econo mica a mensalidade do 

item contratado e o respectivo desempenho, na o quilometragem rodada nem nu mero 
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auto nomo de empregados; e o í ndice de Liquidez Geral e o í ndice de Liquidez Corrente 

devera o ser considerados iguais ou superiores a 1,0, prevalecendo o numeral sobre a 

expressa o por extenso lançada com erro material; 

 

e) DECLARAR INAPLICÁVEIS, por constituí rem manifestos resí duos redacionais 

incompatí veis com a natureza do objeto, todas as refere ncias a transporte de passageiros, 

alunos, monitores, motoristas, condutores, itinera rios, quilometragem rodada, lotaça o, 

garagem, oficinas, alimentaça o escolar ou outras expresso es estranhas aos serviços de 

Medicina do Trabalho e Segurança do Trabalho, sem que tal saneamento importe 

alteraça o do objeto ou da formulaça o econo mica das propostas; 

 

f) ESCLARECER que a vige ncia e eventual prorrogaça o contratual observara o o 

regime jurí dico pro prio dos serviços continuados previsto nos arts. 106 e 107 da Lei nº 

14.133/2021, devendo refere ncias nume ricas divergentes ser consideradas simples erros 

materiais de remissa o; 

 

g) RATIFICAR a motivaça o te cnica relativa ao quantitativo de 50% e a  comprovaça o 

de experie ncia em serviços continuados, tendo em vista a natureza permanente, 

multidisciplinar e integrada das obrigaço es contratadas, a criticidade dos registros 

me dico-ocupacionais e de SST, os prazos legais e regulamentares, a necessa ria 

continuidade dos programas e sistemas, a multiplicidade de unidades e trabalhadores 

atendidos e os riscos administrativos, previdencia rios, trabalhistas e operacionais 

decorrentes de execuça o por empresa sem experie ncia compatí vel; 

 

h) MANTER a vedaça o a  participaça o em conso rcio, diante do parcelamento pre vio 

da contrataça o em itens auto nomos, da possibilidade de participaça o independente de 

empresas especializadas em cada nu cleo profissional, da necessidade de individualizaça o 

das responsabilidades te cnicas e contratuais e da inexiste ncia de demonstraça o de que a 

formaça o consorcial seja indispensa vel a  competiça o, permanecendo admitida a 

subcontrataça o das atividades acesso rias nos limites e condiço es estabelecidos pelo TR; 

 

i) DETERMINAR que esta decisa o seja disponibilizada aos interessados pelos 

mesmos meios oficiais de divulgaça o e comunicaça o do certame, passando seus 
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esclarecimentos a integrar, para todos os efeitos, a interpretaça o do Edital, do Termo de 

Refere ncia e da minuta contratual; 

 

j) INDEFERIR, por conseque ncia, todos os demais requerimentos principais, 

sucessivos, alternativos ou subsidia rios formulados pela Impugnante que sejam 

incompatí veis com os fundamentos e concluso es desta decisa o. 

 

Por fim, registra-se que a Administraça o na o desconhece o dever 

de autocontrole de legalidade dos seus atos. Ao contra rio, justamente por observa -lo, 

distingue-se o ví cio material capaz de afetar a igualdade competitiva, que demandaria 

correça o com reabertura de prazo, do erro material ostensivo ou da imprecisa o 

terminolo gica passí vel de saneamento interpretativo, que na o autoriza paralisar 

contrataça o pu blica necessa ria nem impor repetiça o procedimental desprovida de 

utilidade concreta. 

 

A preservaça o da competiça o na o se confunde com a supressa o de 

requisitos legalmente autorizados a  garantia de execuça o. A isonomia na o exige que a 

Administraça o contrate sem cautelas te cnicas; exige que as cautelas sejam objetivas, 

necessa rias, proporcionais e aplica veis igualmente a todos os interessados. E  exatamente 

essa a orientaça o aqui adotada. 

  

 Ribeira o Bonito, 30 de Setembro de 2.026. 

 

 

 

NÁDIA SOARES FANTATO 

Diretora Municipal de Compras, Licitações e Contratos 

Prefeitura Municipal de Ribeirão Bonito-SP 
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